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1. DEFINIÇÃO

A ABNT define como resíduos resultantes das atividades exercidas por estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. Como por exemplo: hospitais, clínicas médicas, clínicas veterinárias, clínicas odontológicas, farmácias, ambulatórios, postos de saúde, laboratórios de análises clínicas, laboratórios de análises de alimentos, laboratórios de pesquisa, consultórios médicos e odontológicos, empresas de biotecnologia, casas de repouso e casas funerárias.

A resolução CONAMA 05/93 estende-se ainda aos resíduos gerados nos portos e aeroportos e terminais rodoviários e ferroviários.

O resíduo sólido de serviço de saúde (RSSS) apresenta risco potencial à saúde e ao meio ambiente, devido à presença de material biológico, químico , radioativo, perfuro-cortante. O tratamento adequado previne infecções cruzadas, proporciona conforto e segurança à clientela a à equipe de trabalho, bem como mantém o ambiente limpo e agradável. 

2. CLASSIFICAÇÃO

A classificação segundo a NBR 12.808/93:

a) Classe A:  infectantes 

· Resíduos sólidos: resíduos em estado sólido ou semi-sólido e líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos 

· Resíduos do grupo A (apresentam risco devido à presença de agentes biológicos): 

- Sangue hemo-derivados 

- Excreções, secreções e líquidos orgânicos 

- Meios de cultura 

- Tecidos, órgãos, fetos e peças anatômicas 

- Filtros de gases aspirados de áreas contaminadas 

- Resíduos advindos de área de isolamento 

- Resíduos alimentares de área de isolamento 

- Resíduos de laboratório de análises clínicas 

- Resíduos de unidade de atendimento ambiental 

- Resíduos de sanitário de unidades de internação 

- Objetos perfuro-cortantes provenientes de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 

Os estabelecimentos deverão ter um responsável técnico, devidamente registrado em conselho profissional, para o gerenciamento de seus resíduos. 

Resíduos sólidos do grupo A deverão ser acondicionados em sacos plásticos grossos, brancos leitosos e resistentes com simbologia de substância infectante. Devem ser esterilizados ou incinerados. 

Os perfuro-cortantes deverão ser acondicionados em recipientes rígidos, estanques, vedados e identificados com a simbologia de substância infectante. 

Os resíduos sólidos do grupo A não poderão ser reciclados. 

Os restos alimentares in natura não poderão ser encaminhados para a alimentação de animais 

b) Classe B: especiais 

Radioativos compostos por materiais diversos, expostos à radiação; resíduos farmacêuticos, como medicamentos vencidos e contaminados; e resíduos químicos perigosos (tóxicos, corrosivos, inflamáveis, mercúrio). 

c) Classe C: comuns 

Lixo administrativo, limpeza de jardins e pátios, resto de preparo de alimentos. 

Segundo a resolução CONAMA 05/93, estes RSSS são classificados em quatro grupos:

a) Grupo A: resíduos que apresentam risco potencial à saúde e ao meio ambiente devido à presença de agentes biológicos;

b) Grupo B: resíduos que apresentem risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido às suas características químicas;

c) Grupo C: rejeitos radiativos;

d) Grupo D: resíduos comuns.

Algumas recomendações são importantes:

- Resíduos infectantes não poderão ser dispostos no meio ambiente sem prévio tratamento ou reciclados. 

· Restos alimentares não poderão ser encaminhados para alimentação de animais.

3. MANUSEIO DO RSSS

Algumas regras básicas para o manuseio do RSSS:

1. Usar o equipamento de proteção individual (EPI). 

2. Começar do ambiente menos contaminado para o mais contaminado. 

3. Iniciar a limpeza da área menos contaminada para a mais contaminada. 

4. Proceder varredura úmida. 

5. Corredores: dividir corredor ao meio, deixando um lado livre para o trânsito de pessoal enquanto procede a limpeza do outro. 

6. Usar a técnica de dois ou três baldes: 

¨ Área crítica, usar três baldes: 

· Um com água pura 

· Um com água e sabão 

· Um com solução 

¨ Área semicrítica e não crítica, usar dois baldes: um com água pura e outro com água e sabão. 

7. Limpar em único sentido, de cima para baixo e em linhas paralelas, nunca em movimentos de vai e vem. 

8. No banheiro, lavar por último o vaso sanitário, onde será desprezada toda água suja (contaminada). 

9. Todo material usado para limpeza (balde, panos, vassouras etc.) deverá ser limpo e guardado em local apropriado. 

10. Iniciar a limpeza pelo teto, depois as paredes, e por último, o piso. 

11. Áreas críticas devem ser limpas no mínimo duas vezes ao dia, e sempre que necessário. 

12. Áreas semicríticas devem ser limpas no mínimo uma vez ao dia, e sempre quando for necessário. 

13. Usar desinfetante após a limpeza sempre que houver possibilidade de contaminação com matéria orgânica. 

4. PRINCIPAIS CONTAMINANTES:

Os principais contaminantes que conferem periculosidade aos resíduos são os seguintes:

a) Organo-halogenados 

A combinação de fenômenos de evaporação e adsorção no seio do aterro previne de forma substancial o deslocamento dos compostos organo-halogenados para as águas subterrâneas. 

Na presença de óleos no lixo, os solventes halogenados tendem a ser associados a esta fase. 

b) Cianetos 

Foram identificados vários mecanismos de decomposição e eliminação. Por exemplo, a conversão para ácido cianídrico volátil, a formação de cianetos complexos, hidrólise de formiato de amônia, formação de tiocianatos e biodegradação poderão ocorrer. Um pré-tratamento de resíduos com cianetos é fortemente recomendado. 

c) Metais pesados 

Resíduos galvânicos foram co-dispostos em aterros e exumados sem modificações após 2 a 3 anos. O Cromo, quando presente em forma solúvel, hexavalente, cromatos ou dicromatos, podem também representar um risco ambiental. Normalmente, em aterros, estes compostos são reduzidos, na presença de matéria orgânica, para a forma trivalente de maneira a precipitar como hidróxido em pH neutro, comumente existente nos aterros. O Mercúrio poderá ser originário de baterias, tubos fluorescentes, entulhos. Há evidências de que o Mercúrio é mobilizado como sulfato sob as condições anaeróbicas reinantes no aterro. Havendo frações argilosas presentes, o Mercúrio poderá ser firmemente ligado por adsorção ou por troca iônica. 

d) Ácidos 

Deveria ser prática normal a neutralização de resíduos ácidos, antes da sua disposição em trincheiras ou lagoas rasas, no aterro. Será essencial que a capacidade de neutralização inerente ao lixo doméstico não seja excedida. Caso contrário, os metais pesados serão ressolubilizados e a atividade microbiana será inibida. Foi determinado que 1 kg de lixo fresco poderá neutralizar 22 g de ácido sulfúrico e 1 kg de lixo decomposto será preciso para neutralizar 33 g daquele ácido. 

e) Óleos 

A adsorção em componentes do lixo é um mecanismo de atenuação importante. Estudos demonstraram que não acontecia drenagem livre quando a concentração do óleo não superava os 5% em peso.

f) PCB’s 

Estas substâncias foram encontradas em aterros industriais, provenientes de capacitores, resíduos de destilação e tortas de filtro. Face a sua baixa solubilidade e degradabilidade, admite-se que elas sejam retidas nos aterros. Não há evidência que a presença de outras substâncias orgânicas afete a mobilidade dos PCB’s, porém a presença de solventes deveria ter efeitos significativos. Alguns ensaios mostraram a presença de PCB’s no chorume em concentrações entre 0,01 a 0,05 mg/l. 

g) Fenóis 

Podem-se constituir em problema grave, uma vez que o limite da “WHO - World Health Organization” para fenol é de 0,022 mg/l e muitos resíduos industriais contém este produto em proporção superior a estes valores. 

h) Solventes 

Durante a deposição em aterro, os solventes poderão perder-se por evaporação para a atmosfera ou podem ser absorvidos pelo lixo, onde poderão ser submetidos à biodegradação. Testes de laboratório mostram a grande dificuldade de prognosticar a extensão de cada um destes processos. O máximo de atenuação que se pode obter na prática de uma co-disposição exige uma mistura íntima do lixo com o resíduo contaminado com solventes. A prática mais inconveniente será a de dispor os sólidos ou lamas contaminadas em “bolsões” discretos dentro da matriz de lixo. Os cuidados mínimos no dimensionamento de camadas de suporte e de cobertura da camada contaminada deverão ser sempre observados.

5. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DOS RSSS

Os constantes problemas, o desconhecimento, o medo, mas principalmente o desejo de que o assunto fosse tratado de uma forma técnica, profissional, levou à criação de vários projetos e programas de gerenciamento de RSSS.

Objetivos do projeto: 

- Elevar a qualidade da atenção dispensada ao assunto "resíduos sólidos dos serviços de saúde"; 

- Permitir o conhecimento das fontes geradoras dos resíduos. A atividade Hospitalar gera uma grande variedade de tipos de resíduos distribuídos em dezenas de setores com atividades diversas; 

- Estimular a decisão por métodos de coleta, embalagem, transporte e destino adequados; 

- Reduzir ou se possível eliminar os riscos a saúde dos funcionários, clientes e comunidade; 

- Eliminar o manuseio para fins de seleção dos resíduos, fora da fonte geradora; 

- Permitir o reprocessamento de resíduos cujas matérias primas possam ser reutilizadas sem riscos à saúde de pacientes e funcionários; 

- Reduzir o volume de resíduos para incineração e coleta especial;

- Colaborar para reduzir a poluição ambiental, gerando , incinerando e encaminhando aos órgão públicos a menor quantidade possível de resíduos.

As etapas para elaboração do projeto:

· Reconhecer as fontes geradoras dos resíduos; 

· Identificar e classificar todos os tipos de resíduos por fonte geradora ou setores e serviços envolvidos; 

· Rotinizar condutas para seleção, coleta e transporte dos resíduos, classificando-os conforme as normas técnicas que foram estabelecidas e legislação vigente contemplando: periculosidade, volume e reciclagem; 

· Definir atribuições aos diversos serviços e setores envolvidos, com a operacionalização do programa em cada uma das suas diferentes etapas; 

Toda a elaboração do projeto deve ter como premissa básica de que "a separação e embalagem deve ser feita no local de origem e não deve ser admitida a separação posterior". 

Na implantação do projeto, em um hospital de 200 leitos por exemplo, verificou-se que apenas 5 % em peso do lixo hospitalar, classificava-se como sendo do grupo 1, ou seja, resíduos que realmente necessitavam de cuidados e atenção especial, os demais 95 % eram idênticos aos gerados nos ambientes domésticos. 

6. LAVANDERIA E O CONTROLE DE INFECÇÕES

O objetivo final do serviço de lavanderia hospitalar (LH) é transformar, em quantidade estabelecida, no tempo adequado e com segurança, a roupa suja e contaminada em roupa limpa. De fato, as roupas não precisam estar estéreis ao final do processo, e sim estar higienicamente limpas: livres da quantidade de microrganismos patogênicos que pudesse causar doença humana. 

A lavanderia hospitalar coloca-se dentro da estrutura de um hospital como uma prestadora de serviços, ou um setor de apoio. Ela pode não pertencer à área física ou à estrutura administrativa do hospital. Estudos norte-americanos publicados em 1992 e 1993 mostram uma tendência à terceirização desse serviço, com até 50% das instituições optando por este sistema externo. 

Em qualquer uma dessas situações, a posição da LH deve ser vista por dois lados: prestadora de serviços e cliente de seus próprios usuários. Esta percepção ajuda-nos a definir os objetivos desse serviço em relação ao seu produto final – roupa limpa - , determinando os procedimentos a serem realizados, materiais a serem empregados, tipos de máquinas necessárias, área física e recursos humanos adequados. Por outro lado, a roupa a ser recebida também deve Ter algumas características, que serão atingidas de acordo com sua forma de utilização, coleta, embalagem, identificação e transporte até a LH. 

Devem haver linhas de comunicação claras e diretas entre os setores e a LH, assim como destes com o serviço de controle de infecções hospitalares, no que se refere à qualidade e à quantidade das roupas e das precauções a serem utilizadas durante a execução dos processos considerados anteriormente. 

Além disso, procedimentos apropriados são necessários para minimizar o risco de irritação da pele ou de doenças relacionadas à exposição a produtos químicos usados no processo de lavagem. 

EPIDEMIOLOGIA 

A roupa suja geralmente contém grande quantidade de microrganismos. Algumas publicações relatam contagens de 2 x 104 bactérias por 100 cm2 e até 108 por 100 cm2. Os principais patógenos identificados nas roupas sujas são bastonetes gram-negativos (BGN), principalmente enterobactérias e Pseudomonas sp., assim como Bacillus sp. Embora tenha sido demonstrada que a roupa suja possa ser uma fonte de diversos microrganismos, o risco de transmissão de doenças parece ser desprezível. 

Entretanto, como as bactérias encontram-se mais freqüentemente em infecções hospitalares (IH) são as mesmas isoladas nas roupas, especula-se que estas podem contribuir na disseminação dos patógenos nosocomiais. Apesar desta consideração não provar que a roupa é a fonte de infecção, alguns estudos, mesmo sendo poucos, têm levantado a possibilidade de as roupas serem fontes de infecções em pacientes: 

- Surto de Febre Q em funcionários da lavanderia (relacionado com o manuseio e a separação das roupas sem equipamentos de proteção individual [EPI] adequados, Am j hyg, 1967) 

- Infecções por Tinea pedis em residentes asilares (relacionadas à lavagem sem desinfectante, além de uso comunitário de meias, Brit Med J, 1967) 

- Dois casos de meningite por Bacillus cereus no pós operatório 

- Surto de salmonelose em asilo, atingindo funcionários da lavanderia 

- Surto de IH por Streptococcus pyogenes no berçário 

- E, ainda, colonização de crianças por Staphylococcus aureus, surto de escabiose, transmissão de catapora e hepatite A aos trabalhadores da lavanderia e contaminação cruzada de caracteres urinários com BGN dos lençóis sujos resultando em ITU. 

Uma consideração a ser feita diz respeito à presença documentada desses mesmos tipos de patógenos no meio ambiente inanimado do hospital, sendo que as tentativas de eliminar ou reduzir a esse microrganismos do meio não resultaram em uma diminuição no risco de IH. Este risco praticamente inexistente de transmissão de doenças através do meio inanimado, incluindo as roupas, é consistente com os resultados de numerosos estudos epidemiológicos que têm demonstrado que a fonte mais comum para essas infecções é o meio animado (homem). 

Logo, concluímos que é indispensável um programa de treinamento e reciclagem dos funcionários, enfatizando-se os meios de contaminação do ambiente, do pessoal e da roupa limpa, a possibilidade de transmissão de doenças infecciosas e parasitárias, bem como as medidas de proteção individual e de equipe no ambiente hospitalar.

7. ARMAZENAMENTO E COLETA DE RSSS

Dependendo do porte do estabelecimento, poderá haver necessidade de dois tipos de abrigos para armazenamento dos resíduos: um junto à unidade geradora e outro onde estes ficaram estocados aguardando a coleta externa.

O abrigo externo deverá ser projetado e construído adequadamente, levando-se em consideração o sistema de coleta externa existente. É importante alguns cuidados, como: impedir o acesso de pessoas estranhas, vedar adequadamente para impedir a entrada de insetos e animais, ter aberturas compatíveis com tela, ser identificado adequadamente, acabamentos com materiais impermeáveis e de fácil limpeza (cor branca), iluminação interna e externa adequada, entre outros.

Basicamente, são utilizados três recipientes para o armazenamento do RSSS. Os sacos para resíduos infectantes são especiais, branco leitoso, segundo as normas vigentes (NBR 9190). A figura 01 mostra um exemplo de saco encontrado no mercado. Para os materiais perfuro-cortantes utiliza-se recipientes rígidos. Os demais são acondicionados em sacos plástico para lixo comum. Todos devem ser identificados de acordo com a NBR 7500 e com a resolução do conselho Nacional de Energia Nuclear (CNEN-NE605).

A coleta interna deverá ser efetuada de acordo com as necessidades da fonte geradora, em relação à frequência, horário e exigências específicas de cada serviço.

Na coleta externa, o veículo coletor deverá apresentar algumas características: superfícies lisas, cantos arredondados, ventilação adequada, impermeável, cor branca, entre outras. A figura 02 traz um exemplo de veículo coletor e de um container para armazenamento.


Figura 01. Saco encontrado no mercado para armazenamento de RSSS.



Figura 02. Exemplo de veículo coletor e um container para armazenamento de RSSS.

8. TRATAMENTO DE RSSS

Existem diferentes técnicas para o tratamento de RSSS, que variam de acordo com cada situação. Existem três técnicas mais utilizadas: incineração, esterilização e desinfecção.

a) Incineração:


A incineração dos RSSS não é obrigatória como meio de tratamento, porém é considerada a melhor alternativa de tratamento, pelos seguintes fatores:

· reduz drasticamente o volume de resíduo, sobrando uma pequena quantidade de cinzas;
· é um processo simples apesar de crítico quanto ao cumprimento dos procedimentos operacionais;
· como desvantagem, existe a emissão de compostos tóxicos como as dioxinas e furanos, caso a usina não seja projetada e operada adequadamente.
A geração dos RSSS é quase cem vezes menor que a do lixo municipal levando, em geral, à utilização de usinas pequenas. No Estado de São Paulo, atualmente, mais de trinta municípios possuem seu próprio incinerador de RSSS. 
Cabe ressaltar que o seu caráter de resíduo perigoso exige o correto rigor operacional. Além disso, seu conteúdo energético é muito maior que o do lixo municipal, tornado atrativa a recuperação de energia. Neste sentido, na tomada de decisão deve-se considerar, à medida que a geração de lixo hospitalar aumenta: 
· envio a municípios e/ou empresas que possuam incinerador;
· contratação de prestação de serviços sem aquisição do equipamento;
· aquisição de unidade pequena para tratar somente o RSSS do próprio gerador;
· usina grande construída em consórcio e prestando serviços a outros geradores.
O RSSS varia sempre de composição, principalmente, por ser constituído de sobras e ter procedência variada. 
O sucesso da incineração pode ser fortemente afetado pela variabilidade do resíduo e sua embalagem. 
Uma vez definida no projeto do incinerador a composição dos resíduos a serem incinerados, é exigido pelo órgão de controle de meio ambiente um plano mínimo de monitoramento, que se torna mais complexo e caro à medida que se deseje incinerar substâncias mais perigosas em maior quantidade e variedade. 
Por isso, ao se planejar o teste de queima é importante estabelecer o equilíbrio entre versatilidade na aceitação de diferentes resíduos e o rigor na triagem durante sua recepção (tipo e freqüência de análises e critérios de aceitação). 
No RSSS pode-se encontrar substâncias perigosas como acetona, metanol, xileno e, até mesmo, metais tóxicos provenientes de baterias retiradas de equipamentos eletrônicos. Alguns metais pesados são extremamente tóxicos para o ser humano e exigem tratamento especial. 
A admissão de resíduos com composição muito diferente da esperada pode causar problemas de gravidade variável, tais como: 
· contaminação da corrente gasosa, líquida e/ ou das cinzas. Ex.: metais pesados;
· danos ao revestimento refratário e grelhas. Ex.: excesso de substâncias com PCI elevado (polietileno), excesso de flúor, vidros;
· explosões. Ex.: explosivos e substâncias instáveis ou muito reativas;
· desgaste do revestimento refratário. Ex.: alto teor de Sódio (sal de cozinha);
· corrosão. Ex.: altos teores de Enxofre e/ou Cloro (sulfato, sal de cozinha, PVC);
· combustão incompleta. Ex.: sólidos em pedaços grandes (tocos de madeira, vidros, gesso ortopédico);
· consumo excessivo de combustível. Ex.: resíduo muito úmido (o lixo urbano, geralmente, tem mais de 40% de água);
· geração de monóxido de Carbono (CO) e material particulado (m.p.) em excesso. Ex.: PCI alto e variável, como na alternância de plásticos e material anatômico (órgãos e tecidos de cirurgias) do lixo hospitalar.
O RSSS geralmente, é acondicionado em sacos plásticos e alimentados manualmente em pequenos incineradores. 
Os tipos de incineradores mais usados são: 
Câmaras múltiplas: consiste basicamente em duas câmaras em série separadas por chicanas para decantação de m.p. via regra. Apenas na segunda câmara é mantido um queimador para garantir as condições típicas de combustão secundária. 
Ar controlado: este tipo de incinerador opera, em sua câmara primária, com vazão de ar abaixo do necessário para a combustão completa, tornando a queima lenta e com baixa geração de m.p. 
Na câmara secundária, os gases são aquecidos a aproximadamente 900 graus, destruindo os compostos tóxicos.
A energia gerada na queima pode dispensar o uso do combustível auxiliar durante operação manual. A pureza dos gases de combustão dependerá da homogeneidade do resíduo alimentado. 
Quanto ao tamanho do incinerador : entre 0,5 toneladas/dia e 20 toneladas/dia existem muitas alternativas para a seleção de um incinerador. 
Dois fatores estratégicos são centrais na decisão de se instalar um incinerador: 
· o investimento é alto, podendo ultrapassar 2 milhões de dólares para unidades de 20 toneladas/dia;
· o custo de transporte dos resíduos é pequeno em comparação ao custo de incineração, tornando viável incinerar em unidades distantes (mais de 100 quilômetros)
Cidades com até 50 mil habitantes podem utilizar incineradores pequenos, com capacidade da ordem de 0,5 tonelada/dia, para destruir seu RSSS. Nesta escala, caso seja necessário aumentar a capacidade, pode-se adquirir novos módulos idênticos e aproveitar os conhecimentos de operação e manutenção. 
Os municípios com população na faixa de 50 a 500 mil habitantes, com eventual necessidade de destruir resíduos (os mais variados como os industriais), podem considerar a utilização de incineração em forno rotativo com capacidade da ordem de 5 toneladas/dia.

A figura 03 apresenta um modelo de incinerador utilizado.

 
Figura 03. Modelo de incinerador utilizado.

b) Esterilização


A esterilização é um procedimento utilizado para a completa destruição de todas as formas de vida microbiana, com o objetivo de evitar infecções e contaminações devido ao uso de determinados artigos hospitalares.


A destruição das bactérias verifica-se pela termocoagulação das proteínas citoplasmáticas, sendo suficiente uma exposição de 1210C a 1320C durante um período de 15 a 30 minutos.


A esterilização pode ser classificada em processos químicos e físicos. A esterilização por processos físicos compreende basicamente a esterilização por meio de calor úmido, calor seco e radiações. Desde que o material a ser esterilizado seja termocompatível, o calor é o método de eleição, pois não forma produtos tóxicos, é seguro e de baixo custo.


Para a esterilização ser realizada com sucesso, algumas etapas devem ser cumpridas, a saber:

1) adequação do artigo ao processo, para não comprometer a penetração do agente, a propagação ou a condução térmica;

2) redução do biodurden, isto é, a redução da quantidade inicial de contaminantes do material. Quanto mais limpo estiver o artigo, maior a probabilidade de eliminação dos contaminantes durante a esterilização;

3) tempo, temperatura e concentração adequados, ítem fundamental.

Existem vários testes que podem ser aplicados para verificar a eficácia dos esterilizadores:

1) indicadores químicos: monitores que indicam apenas que os parâmetros de esterilização (tempo, temperatura, pressão de vapor) foram obedecidos, mas não respondem pela qualidade da esterilização;

2) teste de Bowie-Dick: utilizado para indicar a presença de ar residual em autoclaves pré-vácuo;

3) termopares: transdutores que permitem a medição de temperatura em diferentes pontos no interior da autoclave;

4) testes de esterilidade: é feito por meio de cultivo, em meios adequados, de um volume amostral estatísticamente calculado de artigos de um lote, para a detecção de crescimento bacteriano;

5) indicadores biológicos: são utilizados para a verificação da eficiência dos esterilizadores. São colocadas tiras de papel com carga bacteriana em ampolas contendo caldo nutriente, açúcar, indicador de pH e esporos de um microorganismo não patogênico. São esterilizados, e depois incubados em meio de cultura apropriado, não devendo apresentar crescimento microbiano, o que indica que a esterilização está adequada.

Existem seis tipos de esterilização, descritos a seguir:

1) Esterilização a vapor: aplica-se vapor saturado sob pressão superior à atmosférica com a finalidade de se obter a esterilização. As condições mais conhecidas para este processo são 30 minutos a 1210C ou 4 minutos a 1320C, em autoclave de exaustão a vácuo. Os resíduos tratados por este processo podem ser dispostos em aterros sanitários.

2) Esterilização a seco ou inativação térmica: semelhante ao anterior, porém mais lento, pois requer altas temperaturas, usualmente 1650C a 1700C por um período de 2 horas ou mais. Sua utilização é restrita devido à energia requerida para elevar a temperatura e ao longo tempo necessário.

3) Esterilização por radiação ionizante: método com baixas temperaturas, e parte do príncipio de que a irradiação mata agentes infecciosos e microorganismos patogênicos por radiólise de suas moléculas de água constituintes, evitando assim sua duplicação. O alto custo inicial é a desvantagem deste processo.

4) Esterilização por gases: utiliza gases esporicidas, como formaldeído, óxido de etileno, cloro, dióxido de enxofre, e outros. O uso mais comum é para a descontaminação de instrumentos cirúrgicos. A grande desvantagem é o risco associado à utilização dos gases, que muitas das vezes, pode expor as pessoas envolvidas a riscos maiores do que o próprio resíduo não tratado.

5) Esterilização com vapor e microondas: associa o uso de vapor d'água sob alta pressão e microondas.  Os resíduos são submetidos a ciclos alternados de vapor e vácuo em combinação com as microondas. A disponibilidade dessas tecnologias no mercado brasileiro ainda é restrita.

6) Esterilização por plasma: diferencia-se dos demais pela alta capacidade energética e pela capacidade de queima a altas temperaturas, muito superiores às convencionais (mínima 1.0900C). A destruição dos resíduos e dos microorganismos patogênicos é devido a um processo de pirólise por tocha e plasma. A escória gerada é inerte e não lixiável, portanto, não é tóxica nem agressiva ao meio ambiente.

c) Desinfecção


Desinfecção é o processo que elimina a maioria ou todos os microorganismos patogênicos, exceto os esporos bacterianos de superfícies inanimadas. Dessa forma, o risco biológico não é totalmente eliminado neste processo.


A desinfecção pode ser feita por três processos:

1) Desinfecção por microondas: os resíduos são triturados e encaminhados para uma câmara de tratamento onde são umedecidos com vapor d'água a alta temperatura (1300C). Após, essa mistura é submetida a uma série de microondas. Os custos de implantação e operação deste processo são mais elevados do que sistemas de autocalve-compactação, mas menores do que a incineração.

2) Desinfecção química: realizado pela adição de substâncias químicas líquidas nos resíduos como peróxido de hidrogênio, cetonas, cloro, e outros. A desinfecção quebra os materiais orgânicos e destrói os agentes infecciosos. Não requer grandes investimentos iniciais e trata materiais líquidos, porém é contra-indicado para tratamento de peças anatomopatológicas, animais contaminados e partes dos materiais provenientes de isolamento. E ainda, torna-se ineficiente se houver excesso de matéria orgânica.

3) Desinfecção mecânica/química: associa a trituração mecânica com a desinfecção química. Ao final do processo gera efluente líquido. Conta com as mesmas desvantagens da desinfecção química e às suas vantagens são acrescentadas a descaracterização e a redução do volume do resíduo tratado.

9. DISPOSIÇÃO FINAL

A disposição final dos RSSS ocupam um lugar de destaque, pois são importantes tanto para a segurança dos estabelecimentos envolvidos na geração quanto para a saúde pública da própria comunidade. As principais formas utilizadas para a disposição final dos RSSS no solo são:

1) A céu aberto: é a maneira mais utilizada na maioria dos municípios brasileiros, em que os RSSS são dispostos juntamente com o lixo domiciliar, a céu aberto ou lixões.

2) Vazadouros: o material é utilizado para preenchimento de buracos e voçorocas, provocadas pelas chuvas. Esse processo é totalmente condenável.

3) Alimentação de animais: muitos municípios destinam seus resíduos (inclusive RSSS) para a alimentação de animais, principalmente porcos. Atitude no mínimo criminosa.

4) Aterro sanitário: quando existe no município, deve seguir as normas vigentes, e devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente.

5) Vala séptica: aterramento do RSSS não tratado, em vala escavada, com 1 metro de profundidade, em locais altos (distante do lençol freático). O fundo da vala é impermeabilizado com uma manta de polímero. Os resíduos são cobertos com cal virgem e recobertos com terra. Este método é utilizado em pequenos municípios.

10. ARTIGO SOBRE CONTAMINAÇÃO COM RSSS

WESTPORT, CT (Reuters Health) Oct 4 - O primeiro caso documentado de transmissão de tuberculose para um funcionário que manipula os resíduos sólidos hospitalares foi informado na edição de 4 de outubro do The Journal of the American Medical Association. 

O Dr. Kammy R. Johnson, do Centers for Disease Control and Prevention, Atlanta, chefiou uma equipe multiprofissional que avaliou três episódios de tuberculose em funcionários de um empresa que coleta lixo hospitalar nos Estados Unidos. A equipe utilizou métodos de biologia molecular para identificar e classificar as cepas encontradas. Eles também analisaram o meio ambiente e os demais funcionários da empresa. 

Os três trabalhadores infetados não informaram nenhuma exposição conhecida para tuberculose e nenhum outro caso foi identificado. As micobactérias isoladas nos pacientes tinham diferentes configurações genéticas, pela análise do seu DNA. Um dos casos era multiresistente. Também não foi encontrada nenhuma evidência de contato entre estes indivíduos, afastando a possibilidade de transmissão cruzada. 

A manipulação dos resíduos, sem o uso de equipamento de proteção individual (EPI) adequado, parece ser o fator determinante deste contágio, particularmente quando os sacos de lixo são rasgados ou compactados. O Dr. Johnson acredita que um melhor treinamento, aliado ao emprego de técnicas mais seguras e uso adequado de EPI reduzam este risco. De qualquer forma este foi o primeiro relato que documentou esta transmissão. (JAMA 2000;284:1682-1688,1701-1702 - Resumido por: Antonio Tadeu Fernandes).
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